PARECER Nº 1605, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 444, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar a Central de Atendimento gratuito para crianças e adolescentes em situação de ameaça.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias de 2017 (de 14/06 a 22/06/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto.
Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do § 13º do artigo 31, do Regimento supracitado, coube a Deputada Erica Malunguinho apreciar a matéria e exarar suas considerações, no que manifestou-se favoravelmente a aprovação.
Ocorre que a citada proposição foi deliberada em reunião desta comissão, tendo sido rejeitada em 22/10, competindo-nos, por força do despacho de fls.07, verso, redigir o voto vencedor.
Pois bem, em que pese os propósitos do autor do Projeto e da Relatora designada, discordamos das razões apresentadas.
Vejamos, a matéria tratada na proposição versa a autorizar o Poder Executivo a criar a Central de Atendimento gratuito para crianças e adolescentes em situação de ameaça.
Neste diapasão, embora seja nobre a intenção, tal programa já existe, trata-se do Disque Direitos Humanos.
O Disque Direitos Humanos, ou Disque 100, é um serviço de proteção de crianças e adolescentes. Trata-se de um canal de comunicação da sociedade civil com o poder público, que possibilita conhecer e avaliar a dimensão da violência contra os direitos humanos e o sistema de proteção, bem como orientar a elaboração de políticas públicas.
A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) fez mudanças no Disque 100 que atendia exclusivamente denúncias de abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes. O serviço foi ampliado, passou a acolher denúncias que envolvam violações de direitos de toda a população, especialmente os Grupos Sociais Vulneráveis, como crianças e adolescentes, pessoas em situação de rua, idosos, pessoas com deficiência e população LGBTT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais).
Diante do exposto, entende-se que não há necessidade da criação de uma nova central de atendimento, que só geraria gastos desnecessários aos cofres públicos, por já existir um programa destinado a atender a demanda que a presente propositura expõe.
Diante do exposto, somos contrários à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 444 de 2017.
a) Gil Diniz – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 26/11/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Douglas Garcia – Adriana Borgo – Wellington Moura – Márcia Lia – Delegado Olim – Gil Diniz – Erica Malunguinho 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O Projeto de Lei nº. 444, de 2017, de autoria do Deputado Gil Lancaster, autoriza o Poder Executivo a criar a Central de Atendimento gratuito para crianças e adolescentes em situação de ameaça.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias (de 14/6/2017 a 22/6/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR- ¬ quando da análise da constitucionalidade do projeto manifestou-se de modo favorável, ressaltando que a propositura em questão trata de matéria de competência concorrente.
Diante da necessidade da análise de mérito coube a essa parlamentar relatoria do referido projeto.
É o relatório.
O projeto vai ao encontro das discussões jurídico-processuais que buscam prover o acesso à justiça para todas as pessoas, em especial às crianças e adolescentes que devem ser a prioridade do legislador como preceitua a nossa Carta Maior de 1988 em seu artigo 227.
Compreendendo que a sociedade compartilha a responsabilidade pela infância e pelo desenvolvimento pleno de todas as habilidades e potencialidades da criança e do adolescentes, esta Casa não pode deixar de referendar iniciativas legislativas que materializam as necessidades prementes de nosso Estado e apontam para meios concretos de proteção de crianças em situação de vulnerabilidade.
Nesse sentido, após detida análise, esta parlamentar se manifesta favoravelmente ao Projeto de Lei nº. 444 de 2017.
a) Erica Malunguinho
Rejeitado o voto da Relatora, Dep. Erica Malunguinho.

Designo o Dep. Gil Diniz para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 22/10/2019.

a) Beth Sahão -Presidente

Delegado Olim (contrário) – Arthur do Val (contrário) – Gil Diniz (contrário) – Douglas Garcia (contrário) – Dra. Damaris Moura (contrário) – Altair Moraes (contrário) – Monica da Bancada Ativista – Beth Sahão – Márcia Lia 

